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Aviso 

 

Faz-se público que, por despacho do Ex.mo Senhor Secretário para os Assuntos 

Sociais e Cultura, de 4 de Julho de 2016, e nos termos definidos na Lei n.º 14/2009 

«Regime das carreiras dos trabalhadores dos serviços públicos», no Regulamento 

Administrativo n.º 23/2011 «Recrutamento, selecção e formação para efeitos de 

acesso dos trabalhadores dos serviços públicos» e no n.º 3 do artigo 52.º do 

Regulamento Administrativo n.º 14/2016 «Recrutamento, selecção e formação para 

efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços públicos», se encontra aberto o 

concurso comum, de ingresso externo, de prestação de provas, para o preenchimento 

de dois lugares de técnico de 2.ª classe, 1.º escalão, da carreira de técnico, área de 

administração desportiva, do quadro de pessoal do Instituto do Desporto. 

 

1. Tipo, prazo e validade 

Trata-se de concurso comum, de ingresso externo, de prestação de provas, com 

vinte dias de prazo para a apresentação de candidaturas, a contar do primeiro dia útil 

imediato ao da publicação do presente aviso no Boletim Oficial da Região 

Administrativa Especial de Macau. 

O presente concurso é válido até um ano, a contar da data da publicação da lista 

classificativa final. 

 

2. Condições de candidatura 

Podem candidatar-se todos os indivíduos que satisfaçam as seguintes condições: 

2.1. Sejam residentes permanentes da Região Administrativa Especial de 

Macau;   

2.2. Preencham os requisitos gerais para o desempenho de funções públicas, 

previstos nas alíneas b) a f) do n.º 1 do artigo 10.º do Estatuto dos 

Trabalhadores da Administração Pública de Macau, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 87/89/M, de 21 de Dezembro, com a nova redacção dada 

pelo Decreto-Lei n.º 62/98/M, de 28 de Dezembro; 

2.3. Possuam, como habilitações académicas, curso superior de gestão do 

desporto, administração desportiva, gestão ou afins. 

 

3. Forma de admissão e local de apresentação de candidaturas e os elementos e 

documentos que a devem acompanhar 

3.1. A admissão ao concurso é feita mediante o preenchimento da ficha de 

inscrição (modelo 1 que se encontra à venda na Imprensa Oficial ou 

disponível nas páginas electrónicas da referida entidade e do Instituto do 

Desporto), a que se refere o artigo 11.º do Regulamento Administrativo n.º 

23/2011, devendo a mesma ser entregue, conjuntamente com os 
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documentos indicados no número seguinte, pessoalmente, até ao termo do 

prazo fixado e durante as horas normais de expediente (sem interrupção à 

hora do almoço), na sede do Instituto do Desporto, sito na Avenida Dr. 

Rodrigo Rodrigues, n.º 818, em Macau; 

3.2. Documentos a apresentar: 

a) Cópia do documento de identificação válido; 

b) Cópia da documentação comprovativa das habilitações académicas 

exigidas no presente aviso; 

c) Nota curricular, devidamente assinada pelo candidato; 

d) Candidatos vinculados aos serviços públicos devem ainda apresentar 

um registo biográfico emitido pelo Serviço a que pertencem, do qual 

constem, designadamente, os cargos anteriormente exercidos, a carreira 

e categoria que detêm, a natureza do vínculo, a antiguidade na categoria 

e na função pública e a avaliação do desempenho relevante para 

apresentação a concurso. 

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) podem ser autenticados, por notário 

nos termos do Código do Notariado, ou por trabalhador do Instituto do Desporto nos 

termos do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 5/98/M, de 2 de Fevereiro, por o último, 

devem exibir os originais no acto de entrega das cópias, sob pena de se considerar 

como falta de entrega dos mesmos. 

Os candidatos vinculados aos serviços públicos ficam dispensados da 

apresentação dos documentos referidos nas alíneas a), b) e d) do ponto 3.2, se os 

mesmos já se encontrarem arquivados nos respectivos processos individuais, devendo 

ser declarado expressamente tal facto na apresentação da candidatura.  

 

4. Caracterização genérica do conteúdo funcional 

Funções de estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, com 

autonomia e responsabilidade, enquadradas em planificação estabelecida, requerendo 

uma especialização e conhecimentos profissionais adquiridos através de um curso 

superior. 

Técnico (área de administração desportiva) 

Estuda, adapta ou aplica métodos e processos técnico-científicos, elaborando 

estudos, concebendo e desenvolvendo projectos, emitindo pareceres e participando em 

reuniões e grupos de trabalho de carácter departamental e interdepartamental, tendo 

em vista preparar a tomada de decisão superior sobre medidas de política e gestão na 

área de administração desportiva. As funções principais abrangem: 

4.1. Prestar apoio à coordenação e implementação dos grandes eventos 

desportivos/das actividades do desporto para todos; 

4.2. Prestar apoio ao melhoramento da orgnização dos grandes eventos 

desportivos e das actividades do desporto para todos; 
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4.3. Elaborar propostas e informações no âmbito da prestação de apoio técnico, 

material e financeiro aos grandes eventos desportivos e às actividades do 

desporto para todos; 

4.4. Prestar assistência ao desenvolvimento das ligações entre os diversos 

serviços e organismos públicos com vista a coordenar diferentes provas, 

reuniões, treinos, grandes eventos desportivos, actividades do desporto 

para todos promovidos, organizados ou apoiados financeiramente pelo 

Instituto, e assegurar uma melhor prossecução das referidas actividades. 

 

5. Vencimento, e outras condições de trabalho e regalias 

5.1. O técnico de 2.ª classe, 1.º escalão, nível 5, vence pelo índice 350 da tabela 

indiciária de vencimento constante do mapa 2 do anexo I da Lei n.º 

14/2009 «Regime das carreiras dos trabalhadores dos serviços públicos»; 

5.2. As demais condições de trabalho e regalias obedecem os critérios gerais do 

Regime Jurídico da Função Pública. 

 

6. Método de selecção 

6.1. A selecção é efectuada mediante aplicação dos métodos de selecção a 

seguir discriminados, os quais são ponderados da seguinte forma: 

a) Prova de conhecimentos: 50%; 

b) Entrevista profissional: 30%; e 

c) Análise curricular: 20%. 

6.2. O método referido na alínea a) do ponto anterior tem carácter eliminatório. 

A prova de conhecimentos revestirá a forma de uma prova escrita e terá a 

duração de três horas. Os resultados obtidos na prova de conhecimentos são 

classificados de 0 a 100, considerando-se excluídos e não sendo admitidos aos 

métodos seguintes os candidatos que obtenham classificação inferior a 50 valores. 

A prova de conhecimentos visa avaliar o nível de conhecimentos gerais ou 

específicos, exigidos para o exercício da função. 

A entrevista profissional visa determinar e avaliar elementos de natureza 

profissional relacionados com a qualificação e a experiência profissionais dos 

candidatos face ao perfil de exigências da função. 

A análise curricular visa examinar a preparação do candidato para o desempenho 

de determinada função, ponderando a habilitação académica e profissional, a 

avaliação do desempenho, a qualificação e experiência profissionais, os trabalhos 

realizados e a formação profissional complementar. 

Na classificação final adopta-se a escala de 0 a 100 valores. A classificação final 

resulta da média aritmética ponderada das classificações obtidas nos métodos de 

selecção utilizados. Consideram-se excluídos os candidatos que na prova eliminatória 

ou na classificação final obtenham classificação inferior a 50 valores. 

http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=lei-14-2009pt
http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=lei-14-2009pt
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Em caso de igualdade classificativa, são aplicados os critérios de preferência 

sucessiva previstos no artigo 26.º do Regulamento Administrativo n.º 23/2011 

«Recrutamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos trabalhadores dos 

serviços públicos». 

 

7. Programa de prova 

O programa abrangerá as seguintes matérias: 

7.1. Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau da República 

Popular da China; 

7.2. Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

57/99/M, de 11 de Outubro; 

7.3. Estatuto dos Trabalhadores da Administração Pública de Macau, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º  87/89/M, de 21 de Dezembro, com a nova redacção 

dada pelo Decreto-Lei n.º  62/98/M, de 28 de Dezembro; 

7.4. Lei n.º 14/2009 — Regime das carreiras dos trabalhadores dos serviços 

públicos; 

7.5. Regulamento Administrativo n.º 19/2015 — Organização e funcionamento 

do Instituto do Desporto; 

7.6. Decreto-Lei n.º 67/93/M, de 20 de Dezembro — Regula as actividades 

desportivas em Macau; 

7.7. Despacho n.o 23/SAAEJ/94 — Regulamento de Atribuição de Apoios 

Financeiros às Organizações do Desporto Associativo; 

7.8. Despacho do Secretário para os Assuntos Sociais e Cultura n.º 

176/2015 —Regulamento dos Prémios Pecuniários do Desporto de Alto 

Rendimento; 

7.9. Despacho do Secretário para os Assuntos Sociais e Cultura n.º 

177/2015 —Regulamento do Certificado de Mérito Desportivo; 

7.10. Decreto-Lei n.º 11/94/M, de 7 de Fevereiro, com as alterações dadas pelo 

Regulamento Administrativo n.º 2/2011 — Estrutura e funcionamento do 

Fundo de Desenvolvimento Desportivo; 

7.11. Regulamento Administrativo n.º 30/2001, com as alterações dadas pelos 

Regulamentos Administrativos n.º 12/2004 e n.º 4/2009 — Regula a 

composição, competências e funcionamento do Conselho do Desporto; 

7.12. Decreto-Lei n.º 122/84/M, de 15 de Dezembro, com as alterações dadas 

pelo Decreto-Lei n.º 30/89/M, de 15 de Maio, e pelo Regulamento 

Administrativo n.º 6/2006 — Regime das Despesas com obras e aquisição 

de bens e serviços; 

7.13. Decreto-Lei n.º 63/85/M, de 6 de Julho — Regula o processo de aquisição 

de bens e serviços; 

http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=rega-23-2011pt
http://bo.io.gov.mo/bo/i/1999/leibasica/index.asp
http://bo.io.gov.mo/bo/i/99/41/codpapt/
http://bo.io.gov.mo/bo/i/99/41/codpapt/declei57.asp
http://bo.io.gov.mo/bo/i/99/41/codpapt/declei57.asp
http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=lei-14-2009pt
http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=dl-122-84pt
http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=dl-122-84pt
http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=dl-30-89pt
http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=dl-122-84pt
http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=dl-30-89pt
http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=rega-6-2006pt
http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=rega-6-2006pt
http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=dl-63-85pt
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7.14. Decreto-Lei n.º 74/99/M, 8 de Novembro — Regime Jurídico do Contrato 

das Empreitadas de Obras Públicas; 

7.15. Elaboração de propostas e informações no âmbito da administração do 

desporto. 

Aos candidatos é permitida a consulta das legislações acima referidas no decurso 

da prova escrita, à excepção de quaisquer livros de referência ou informações. 

 

8. Publicação das listas 

O local, data e hora da realização da prova de conhecimentos constarão do aviso 

referente à lista definitiva dos candidatos admitidos. 

As listas provisória, definitiva e classificativa serão afixadas na sede do Instituto 

do Desporto, sito na Avenida Dr. Rodrigo Rodrigues, n.º 818, em Macau, e 

disponibilizadas na página electrónica deste Instituto do Desporto 

(http://www.sport.gov.mo).  

Os anúncios sobre os locais de afixação e de consulta das referidas listas serão 

também publicados no Boletim Oficial da Região Administrativa Especial de Macau. 

A lista classificativa final, depois de homologada, será publicada no Boletim 

Oficial da Região Administrativa e Especial de Macau, nos termos do n.º 5 do artigo 

27.º do Regulamento Administrativo n.º 23/2011 «Recrutamento, selecção e formação 

para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços públicos». 

 

9. Legislação aplicável 

O presente concurso rege-se pelas normas constantes da Lei n.º 14/2009 

«Regime das carreiras dos trabalhadores dos serviços públicos», do Regulamento 

Administrativo n.º 23/2011 «Recrutamento, selecção e formação para efeitos de 

acesso dos trabalhadores dos serviços públicos» e do n.º 3 do artigo 52.º do 

Regulamento Administrativo n.º 14/2016 «Recrutamento, selecção e formação para 

efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços públicos». 

 

10. Observações 

Os dados que o concorrente apresente servem apenas para efeitos de 

recrutamento. Todos os dados da candidatura serão tratados de acordo com as normas 

da Lei n.º 8/2005,  «Lei da Protecção de Dados Pessoais». 

http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=rega-23-2011pt
http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=rega-23-2011pt
http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=lei-8-2005pt
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11. Composição do júri 

O júri do concurso terá a seguinte composição: 

Presidente: Lei Si Leng, Chefe do Departamento do Grande Prémio de 

Macau e dos Grandes Eventos Desportivos 

Vogais efectivos: Lam Kuok Hong, Chefe do Departamento de Organização e 

Gestão Administrativa e Financeira; 

 Wu Iao Ut, Chefe da Divisão de Apoio ao Associativismo 

Desportivo; 

Vogais suplentes: Vong Ka Kun, Chefe da Divisão de Projectos Especiais; 

 Lei Pui Veng, Técnico de 1.ª classe.  

 

 

Instituto do Desporto, aos 21 de  Julho  de 2016. 

 

 

O Presidente, 

 

Pun Weng Kun 


